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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 

Processo Licitatório nº 052/2024 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 016/2024 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO/MG, CNPJ. n° 18.317.693/0001-

06, com sede na Praça Cardeal Motta, n° 220, bairro Centro, Bom Jesus do Amparo/MG, CEP: 35908-

000, torna público a realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, pelo modo de disputa aberto a ser 

regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 151/2023 e demais disposições contidas 

neste edital. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á abertura da sessão pública do pregão 

eletrônico para registro de preços, por meio do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br horário 

de Brasília – DF. 

 

DATA: 16/09/2024 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h30. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com.br  

Modo de disputa: Aberto 

Valor de referência: SIGILOSO 

 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente 

após comunicação via sistema aos participantes no sítio www.licitardigital.com.br. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  

 

O Pregão eletrônico para registro de preços será realizado em sessão pública e os trabalhos serão conduzidos 

pela Pregoeira Thairine Torres Ferreira Santos, designada pela portaria 193/2023 e Equipe de Apoio integrada 

pelos servidores Letícia Mares de Lima Magalhães, Alcina Rodolfo Pereira Afonso e Marluce Deisy dos 

Santos, designadas pela portaria 280/2024. 

 

1.1. LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E/OU ADQUIRIDO O EDITAL:  

 

A cópia do edital está disponível para downloads no sítio www.bomjesusdoamparo.mg.gov.br na aba 

“Licitações”, mediante solicitação no e–mail licitacao@bomjesusdoamparo.mg.gov.br ou no site 

www.licitardigital.com.br, nas abas “fornecedor > encontre um processo” e independe de qualquer 

pagamento. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de Telefonia Fixa Comutada (STFC), nas modalidades de serviço de ligações locais (fixo-fixo e 

fixomóvel) e de longa distância (fixo-fixo e fixo-móvel), com fornecimento de equipamentos de PABX 

IP VIRTUAL (CLOUD PABX), telefones IP e ativos de rede (Switch PoE), visando atender à demanda 

da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo. 
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2.2. A licitação será realizada em lote único, formado por itens, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3.2. Em atendimento ao artigo 15, inciso VII do Decreto Federal nº 11.462/2023, esclarece-se que é 

vedado aos órgãos ou entidades a participação em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital 

e seus Anexos.  

 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

4.4. Não poderão disputar esta licitação: 

4.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
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4.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.10. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.8. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.10. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. CREDENCIAMENTO 

 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

5.2. O credenciamento exigido constitui-se em cadastro prévio de identificação, com a finalidade de 

agilizar o procedimento e permitir a efetiva participação dos interessados no certame. 

 

5.3.  O cadastro deverá ser feito na plataforma LICITAR DIGITAL, por meio de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da 

Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
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5.4.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

intransferível para acesso ao sistema eletrônico, sendo que o credenciamento e sua manutenção 

dependerão de registro atualizado no Sistema de Cadastramento. 

 

5.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo ao provedor do sistema 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, 

devendo o licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema sobre qualquer irregularidade 

quanto ao uso da senha. 

 

5.6.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

5.7. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do sistema eletrônico, 

o mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor disponibilizado no portal LICITAR, ou 

buscar auxílio por meio de um de seus canais de comunicação. 

 

5.8. Não cabe a Pregoeira prestar ao licitante quaisquer informações ou orientações no tocante às 

funcionalidades do sistema, bem como buscar informações, esclarecimentos ou documentos junto ao 

provedor do sistema eletrônico, uma vez que os canais indicados no portal são os meios recomendados 

para estes fins e, ainda, pelo fato de que a Pregoeira não dispõe de acesso às ferramentas do sistema 

destinadas ao fornecedor. 

 

5.9. O licitante é o único responsável por obter todas as orientações necessárias quanto às 

funcionalidades do sistema eletrônico LICITAR no tocante a modalidade licitatória em que almeja 

participar, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, dotar-se de todas as informações e 

capacitações necessárias para fins de atuar no uso desta ferramenta, não cabendo recorrer a Pregoeira 

para o esclarecimento de dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico. 

 

5.10. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
5.10.1. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/21. 

5.10.2. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 

inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

5.10.3. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

5.10.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

5.10.5. Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CNPJ: 18.317.693/0001-06 

 
 
 

         

Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35908-000 - MINAS GERAIS 

TELEFONE.: (31) 3833-1222|3833-1119 

Administração 2021/2024 

 

5.10.6. Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

5.10.7. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n.º 14.133/21, que 

não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

5.10.8. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

5.10.9. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência.  

(  ) Sim, ME (  ) Sim, EPP (  ) Não, outros enquadramentos. 

 

5.11. . A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

6.3. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos 

termos deste Edital poderão solicitar os esclarecimentos, à pregoeira, somente em formato digital, pelo 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.   

 

6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

6.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

6.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 

77.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.2.1 As propostas deverão ser cadastradas com 2 (duas)casas decimais após a vírgula, a depender do 

objeto da licitação. 
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7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

7.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.4.1. Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4.2. Atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

7.4.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

7.4.4. A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

7.4.5. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4.6. Está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4.7. Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

7.4.8. Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

 

7.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

7.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

7.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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7.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

7.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

7.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

7.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens e/ou desconto; 

8.1.2. Marca dos produtos ofertados; 

8.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 

contratação.  

 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

8.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 7.9. 

 

8.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

9.1. A sessão pública será iniciada a partir do horário previsto no edital de licitação. 

 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50 

(cinquenta centavos), conforme indicação da Pregoeira no momento da sessão pública. 

 

9.9. Observado o 9.8, o licitante poderá solicitar a exclusão do lance na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

 

9.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

9.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

9.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

9.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

9.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

9.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

9.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 
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9.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

9.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

9.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

 

9.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

9.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.20. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

9.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

9.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei. 

9.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

9.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

9.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

9.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize. 

9.21.2.2. Empresas brasileiras. 

9.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

9.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

9.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

9.22.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9.22.5. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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9.24. Na hipótese de a Pregoeira identificar alguma irregularidade, anormalidade ou erro durante a 

fase de formulação de lances e da negociação, poderá pausar a referida sessão para a realização de 

diligências. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF. 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

10.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o item 6.6 deste edital e com o artigo 4º, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.7.1. Contiver vícios insanáveis. 

10.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

10.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

10.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

10.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

Pregoeira, que comprove: 

10.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

10.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

10.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

10.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

10.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

10.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e o horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

10.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

10.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 
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11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

 

11.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

 

11.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

11.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

 

11.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

 

11.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

 

11.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

11.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

11.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira será verificada por meio do sistema eletrônico utilizado pelo Município para 

realizar o procedimento licitatório. 

11.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, quando solicitado 

pela Pregoeira, até a conclusão da fase de habilitação. 
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11.11. Os documentos que não forem inseridos na plataforma poderão ser consultados no cadastro 

SICAF. 

 

11.12. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 7º, observado, nesta 

hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 

11.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

11.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

 

11.14. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.14.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (quatro) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação da Pregoeira. 

 

11.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

11.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

10.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

11.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64). 

11.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

11.17. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.14.1. 
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11.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

11.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. 

 

11.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

11.22. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

11.22.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

11.22.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

11.22.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores. 

11.22.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

11.22.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.22.1.5. Os documentos deverão estar atualizados e acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

11.23. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.23.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital e Termo de Referência, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de regularidade fiscal, social e trabalhista: 

11.23.1.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do presente edital. 

11.23.1.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social e ao FGTS, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

11.23.1.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

11.23.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Fazenda Federal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Tributários. 

11.23.2  Os documentos referidos neste item poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, 

por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, no prazo 

a ser concedido pela Pregoeira, incluindo, por exemplo, declaração de isenção. 

11.23.3.  A não-regularização fiscal e trabalhista, no prazo a ser concedido pela Pregoeira 

previsto no subitem anterior, acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 
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11.23.4.  Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, 

somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

11.24.1. A qualificação técnica se dará conforme estabelecido no Termo de Referência: 

11.24.2. Certidão atualizada de registro, válida, da empresa na entidade profissional CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia), comprovando a habilitação para trabalhos desta natureza, sendo 

que para os proponentes será exigido que tenha como responsável técnico profissional: Engenheiro 

Elétrico ou Engenheiro de Telecomunicações ou outro profissional habilitado para trabalhos dessa 

natureza, conforme disposições CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia). 

11.24.3. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa atestando a 

inexistência de débitos constituídos em nome da proponente, dentro do prazo de validade, quanto aos 

créditos tributários e não tributários administrados pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações). 

11.24.4. Termo de Autorização para Exploração do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) em 

nome da proponente, dentro do prazo de validade expedido pela ANATEL. 

11.24.5. Termo de Autorização para Exploração do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) em nome 

da proponente, dentro do prazo de validade expedido pela ANATEL. 

11.24.6. Prova de possuir profissional responsável técnico: Engenheiro Elétrico ou Engenheiro de 

Telecomunicações ou outro profissional habilitado para trabalhos dessa natureza, legalmente habilitado 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, detentor de, no mínimo, 01 (um) atestado de responsabilidade técnica 

de características semelhantes ao objeto licitado. 

11.24.7. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.24.8. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

11.24.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

11.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 

11.25.1. Os licitantes deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

comprovação da qualificação econômico-financeira: 

11.25.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

 

11.25.2. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 

11.25.2.1. Apresentada em original ou cópia autenticada. 

 

11.25.3. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, mesmo 

em causa de ausência da certidão junto aos documentos de habilitação do fornecedor. 

11.25.4. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. 
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11.25.5. Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. 

Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e 

da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 

pelo pregoeiro”. 

 

11.26. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.26.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

11.26.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02:00 

horas (duas horas), a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.26.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal quando o documento não for assinado eletronicamente por meio de assinatura 

digital certificada pelo ICP-Brasil. 

11.26.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

12.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital, nos termos do art. 

12, §2º da Lei 14.133/2021 e disponibilizada no sistema utilizado pelo Município. 

 

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, poderá ser divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado 

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

13.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 11.462/23. 

 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes, que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

14.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.  

14.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

14.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação. 

14.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitardigital.com.br. 

 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

15.1. Após a fase recursal, se for o caso, constatada a regularidade dos atos praticados, os autos serão 

encaminhados para a autoridade competente, que homologará o procedimento licitatório.  

 

15.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato da autoridade 

superior. 

 

15.3. Será exigida a prestação de garantia da contratação nos termos constantes do Termo de 

Referência. 

 

15.4. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 

em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado, assegurando a prévia manifestação dos 

interessados. 

 

15.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
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suportado no cumprimento do contrato. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal, com aviso de recebimento (AR), ou por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 03 (três)dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

16.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei nº 

14.133/21. 

 

16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação da manutenção das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

17. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

 

17.1. As exigências relativas à apresentação de amostra, se houver, estarão previstas no Termo de 

Referência.  

 

18. DA VISTORIA 

 

18.1. As exigências relativas à vistoria, estão previstas no Termo de Referência.  

 

19.  DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

12.1 A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista no Termo de Referência.  

 

20.  DAS OBRIGAÇÕES 

 

20.1. As obrigações das partes estão previstas no Termo de Referência e no Termo de Contrato. 

 

21. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

21.1. As regras relativas à gestão e fiscalização do contrato estão previstas no Termo de Referência.  

 

22. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

 

22.1. Os critérios de medição para pagamento estão previstos no Termo de Referência. 

 

23. DO RECEBIMENTO 
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23.1. Os critérios para o recebimento do objeto estão definidos no Termo de Referência. 

 

24. DO PAGAMENTO  

 

24.1. Os critérios relativos ao pagamento estão previstos no Termo de Referência. 

 

25. REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

25.1. Os valores previstos nas contratações serão reajustáveis conforme previsto na Ata de Registro 

de Preço e no Termo de Contrato. 

 

26.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

26.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame. 

26.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

26.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

26.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

26.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

26.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. 

26.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 

 

26.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

26.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 

26.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

 

26.1.5. Fraudar a licitação. 

 

26.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

26.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

26.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

26.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 

26.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

26.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

26.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

26.2.1. Advertência. 

26.2.2. Multa. 

26.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
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26.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

26.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

26.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

26.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

26.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

26.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

26.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

26.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

26.4.1. Para as infrações previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

26.4.2. Para as infrações previstas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 26.1.7 e 26.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

 

26.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

26.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

26.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

 

26.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 26.1.7 e 

26.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

26.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 26.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão promotor da licitação. 

 

26.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 1 (um) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 

26.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

26.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

26.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

26.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

27. DAS COMUNICAÇÕES 
 

27.1 Levando em conta as inovações tecnológicas, todas as comunicações entre o licitante ou 

empresa contratada dar-se-ão por meio eletrônico, considerando-se o endereço eletrônico mencionado 

na proposta, sendo de inteira responsabilidade do licitante mantê-lo permanentemente atualizado, sob 

pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor do 

Ofício de Notificação. 

 

27.2 O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 5.º, 

LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, § único, IX (princípio do 

formalismo moderado), todos da Lei n.º 9.784/99, a qual regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal; e, subsidiariamente, conforme disciplina o art. 15, calça-se também na 

disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje uma prática já consolidada no 

Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a finalidade de otimizar custos, 

critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência no serviço público sem 

prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes. 

 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

28.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 

Pregoeira. 

 

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

28.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

28.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

28.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

28.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

28.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico. 

 

28.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

28.11.1. ANEXO I – Modelo de Proposta Financeira. 

28.11.2. ANEXO II – Termo de Referência. 

28.11.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

28.11.4. ANEXO III.1 - Cadastro de Reserva de Fornecedores. 

 

 

Bom Jesus do Amparo, 30 de Agosto de 2024. 

 

 

____________________________________________ 

Lázaro Afonso Silva Santos 

Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento 

 

 

 

__________________________________________ 

Thairine Torres Ferreira Santos 

Pregoeira 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 

 

Razão Social: _________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________Tel.: ___________________ 

 

ANTES DE ELABORAR AS PROPOSTAS, OS LICITANTES DEVERÃO LER 

ATENTAMENTE A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NA PROPOSTA FINANCEIRA 

E NO TERMO DE REFERÊNCIA APRESENTADOS NO EDITAL DE LICITAÇÃO. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Telefonia Fixa Comutada 

(STFC), nas modalidades de serviço de ligações locais (fixo-fixo e fixomóvel) e de longa distância (fixo-

fixo e fixo-móvel), com fornecimento de equipamentos de PABX IP VIRTUAL (CLOUD PABX), 

telefones IP e ativos de rede (Switch PoE), visando atender à demanda da Prefeitura de Bom Jesus do 

Amparo, conforme Edital, mediante Ata a ser celebrada com o município de Bom Jesus do Amparo/MG. 

 

 

ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

Item Descrição  Unid. Quant. Marca  P. Unit.   P. Total  

1        

2        

3    
 

   

4    
 

   

5    
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6    
 

   

7    
 

   

8        

9 —-----------       

10        

11        

12        

13        

14        

15        

16        

17    

 

   

18        

19        

20        

21        

 Valor Total  ................................................................................................................  

 

 

ITENS EXCLUSIVO PARA ME E EPP 

Item Descrição  Unid. Quant. Marca  P. Unit.   P. Total  

        

        

24        

25        
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26         

27    
 

    

28        

29        

30        

31         

32         

33         

34         

35         

36         

37         

38         

39         

 Valor Total  ................................................................................................................  

* Formulário Padrão fornecido pela Administração 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

✔ O preço compreenderá todos os custos necessários ao fornecimento do objeto desta licitação, 

inclusive os referentes a despesas diretas e indiretas, encargos fiscais e parafiscais incidentes, tais 

como: tributos, preços públicos, seguros, bonificações, salários, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, fiscais, securitários, comerciais e outros congêneres; 

✔ Os preços compreenderão também as licenças, despesas trabalhistas e previdenciárias, 

impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua correta execução de modo 

a que nenhuma outra remuneração seja devida à contratada além do preço proposto;  

     

✔ VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias contados a partir da data da proposta; 

✔ Declaramos conhecer e nos submetemos integralmente a todas as demais cláusulas e condições 

do edital de licitação integrante desta proposta. 

 

 (Cidade/Estado) _____ de __________________ de 2024. 
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___________________________________ 

 

(Representante legal) 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Telefonia Fixa Comutada 

(STFC), nas modalidades de serviço de ligações locais (fixo-fixo e fixo-móvel) e de longa distância 

(fixo-fixo e fixo-móvel), com fornecimento de equipamentos de PABX IP VIRTUAL (CLOUD PABX) 

e telefones IP, visando atender à demanda da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QUANT. UNID. PERÍODO (MÊS) 

1 
SERVIÇO TELEFÔNICO 

FIXO COMUTADO (STFC) 
   

1.1 
Fixo-Fixo na modalidade 

Local 
10.000 Minutos/mês 12 

1.2 
Fixo-Móvel na modalidade 

Local (VC1) 
10.000 Minutos/mês 12 

1.3 

Fixo-Fixo na modalidade 

Longa Distância Nacional 

(LDN) 

5.000 Minutos/mês 12 

1.4 

Fixo-Móvel na modalidade 

Longa Distância Nacional 

(VC2) 

1.000 Minutos/mês 12 

1.5 

Fixo-Móvel na modalidade 

Longa Distância Nacional 

(VC3) 

500 Minutos/mês 12 

1.6 

Entroncamento E1/SIP e Faixa 

de Numeração – (mínimo 10 

conexões) 

03 Assinatura/mês 12 

1.7 
Ramais DDR - (mínimo 60 

ramais) 
01 Assinatura/mês 12 

2 

FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS DE 

TELEFONIA IP 

   

2.1 Sistema de PABX-IP 01 Locação/mês 12 

2.2 Aparelho Telefônico IP 60 Locação/mês 12 
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1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum. 

1.3 Os quantitativos estão discriminados na tabela acima. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Global. 

1.5 A presente licitação será realizada por único lote. 

1.6 A contratação terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, 

desde que justificadamente, com base no artigo 6º, XV, da Lei nº 14.133 de 2021. 

1.7 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção possa 

comprometer a continuidade das atividades da Administração Pública e cuja necessidade de contratação 

deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando a necessidade para dar condições na comunicação dos serviços administrativos, 

para cumprimento das atividades essenciais. 

2. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

2.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

( X ) Sim 

(     ) Não 

2.1.1 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 

(   )  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações  

frequentes, com maior celeridade e transparência 

(    ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para      atendimento 

a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 

( X ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo  a ser 

demandado pela Administração Pública. 

2.2 Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006: 

(   ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

(    )   Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP).  

Percentual para aplicação do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123/2006: 25%. 

( X ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por não ser 

mais vantajoso para a administração pública. 

Justificativa: 

A justificativa para não aplicar o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte é a mesma pela qual optou-se por agrupar os itens em 

único lote. Logo, verificar justificativa apresentada no item 2.3 logo abaixo. 

 

2.3 Do agrupamento de itens em lote 

A aquisição se dará em lote? 

(     ) Não 
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( X ) Sim 

A justificativa de um lote único para os serviços de telefonia fixa objetiva a maior eficiência 

operacional, simplificação da gestão de contratos, potencial redução de custos e melhoria na integração 

dos serviços para os usuários finais. Além disso, consolidar os serviços em um único lote facilita a 

coordenação técnica e operacional, resultando em uma oferta mais coesa e integrada para os usuários. 

Ademais, a escolha de um lote único pode promover uma abordagem mais holística na entrega 

de serviços, possibilitando uma melhor sincronização entre as equipes responsáveis pela telefonia fixa. 

Isso pode resultar em uma experiência mais consistente para os usuários, com maior capacidade de 

resolução eficiente de problemas e maior flexibilidade na adaptação aos avanços tecnológicos. 

Consolidar esses serviços também pode simplificar processos de faturamento e suporte ao cliente, 

melhorando a eficiência operacional geral da prestadora de serviços. Adicionalmente, a oferta de um 

lote único pode criar sinergias na implementação de atualizações tecnológicas, reduzindo potenciais 

conflitos de integração. 

3. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 o presente instrumento objetiva a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviço telefônico fixo comutado (fixo-fixo e fixo-móvel), local, nacional e internacional, além do 

sistema de PABX IP VIRTUAL (CLOUD PABX) e telefones IP a ser executado de forma contínua para 

atender as necessidades da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo. 

O serviço de telecomunicações é essencial ao desenvolvimento das atividades da Prefeitura, tal 

serviço refere-se à estrutura básica de funcionamento de instituições e órgãos públicos. O uso de serviço 

de telefonia fixa é imprescindível para a realização das atribuições diárias dos setores do Órgão, sejam 

elas meio ou finalísticas, uma vez que a comunicação telefônica com diversos locais se faz necessária 

para o desenvolvimento e finalização de muitas de suas atividades. 

Além disso, é importante manter a disposição para as atividades da Prefeitura meios de 

comunicação suficientes para a interação entre os servidores e entre servidores com unidades externas 

(munícipes), interação relacionada às atividades de competência da Prefeitura Municipal como um todo. 

Deste modo, reiteramos que a interrupção dos serviços de telefonia fixa comutada nas 

modalidades de serviços de ligações locais e de longa distância acarretaria em uma situação de 

paralisação, com enormes prejuízos para as atividades rotineiras da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo, 

além de prejuízos financeiros elevados e uma perda inestimável para a imagem pública da instituição. 

3.2. A futura contratação está devidamente alinhada com o Plano Plurianual do Município e a 

Lei Orçamentária Anual nº 1.547/2023, previsto para as contratações dos “contratos continuados”, onde 

as Secretarias Municipais inclui Projeto/Atividade voltado para o serviço mencionado, ademais, no 

entanto o Município não promoveu a elaboração do Plano de Contratações Anual para o exercício de 

2024, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. Atualmente, a Prefeitura de Bom Jesus do Amparo possui a prestação de serviço de telefonia 

fixa comutada (SFTC) com linhas telefônicas analógicas, com a utilização em conjunto a uma central 

PABX de propriedade da Prefeitura, com tecnologia analógica e obsoleta, o que impede ampliações ou 

implantação de novas funcionalidades, como a telefonia IP. Além disso, as linhas telefônicas apresentam 

falhas constantemente, interrompendo a comunicação entre setores, e entre o setor público e a 

população. 

Ademais, a central de PABX atual não possui nenhum contrato de manutenção vigente, e nem 

possui no quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Amparo um servidor 

capacitado para realização das manutenções preventivas e corretivas no equipamento instalado. 
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E como a tecnologia de telefonia atualmente está migrando tudo para o digital, e pela falta de 

espaço físico especifico para a instalação de novos equipamentos, será necessária a substituição por um 

sistema de PABX IP em Nuvem (CLOUD PABX), pois assim não terá nenhum equipamento físico 

instalado nas dependências do Paço Municipal ou em outro setor. Outro benefício ao sistema de PABX 

IP é a possibilidade de disponibilizar linhas telefônicas em locais distantes em áreas rurais, como 

Núcleos Infantis - Creches, pois possuindo apenas ponto de conexão via internet à linha telefônica estará 

disponível para uso, proporcionado qualidade na prestação do serviço público. 

Além disso, a contratação de uma empresa especializada para o referido sistema gerará uma 

economia de custos para a Prefeitura de Bom Jesus do Amparo, pois não será necessária a aquisição de 

nenhum equipamento novo ou manutenção, transferindo a responsabilidade com a instalação e 

manutenção do sistema para a empresa Contratada. Sendo assim, em conjunto com o serviço de telefonia 

a Contratada deverá fornecer o Sistema de PABX IP em Nuvem, incluindo os terminais telefônicos IP 

e sistemas de Gerenciamento e Tarifação, todos em regime de locação nos moldes do Item IV deste 

instrumento. 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

5.1. Trata-se de serviço comum, contínuo, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2.  O critério de julgamento será o de menor preço global por lote. 

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Conforme ETP, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

6.1.1 Para esta contratação e para que seja solucionado o problema das Secretarias, é necessário 

que tenha como padrões mínimos de qualidade: 

a) Deverá ser a Contratada legalmente autorizada e regulamentada junto à ANATEL, para 

a prestação dos serviços objeto do presente ETP. 

b) Para a prestação dos serviços de telefonia fixa a Contratada deverá fornecer em regime 

de comodato os dispositivos especificados conforme constante no Item IV do presente ETP. 

c) A Contratada deverá capacitar o gestor e fiscal do Contrato quanto ao uso de todo e 

qualquer software de gestão de chamadas, ramais e demais tecnologias envolvidas no software de 

gerenciamento fornecido. 

d) A Contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por 

meio do serviço desta contratação. 

e) A Contratada interessada deverá ser especializada, atender a todos os normativos legais 

vinculados aos serviços e também declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 

a prestação do serviço, sendo usado em locais urbanos e rurais deste município. 

 

REQUISITOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CNPJ: 18.317.693/0001-06 

 
 
 

         

Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35908-000 - MINAS GERAIS 

TELEFONE.: (31) 3833-1222|3833-1119 

Administração 2021/2024 

 

6.1.1.1 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC) 

6.1.1.2 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO LOCAL (STFC) 

O serviço telefônico na modalidade local compreende a realização de chamadas locais para 

telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais 

(Discagem Direta a Ramal – DDR). 

Para fins de cotação e formação dos preços, este item está dividido em dois subitens, quais 

sejam: 

Subitem 01 - Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade local, assim entendidas as ligações 

oriundas da Área Local em que está compreendida a Prefeitura de Bom Jesus do Amparo para telefones 

fixos nesta mesma área. 

Subitem 02 - Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Local (VC1), assim entendidas as 

ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a Prefeitura de Bom Jesus do Amparo para 

telefones móveis nesta mesma área. 

6.1.1.3 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO INTERURBANO (STFC) 

O Serviço de Telefonia Fixa Comutado Interurbano (STFC) nas modalidades de Longa 

Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) compreende as chamadas originadas 

na Prefeitura de Bom Jesus do Amparo e destinadas a qualquer destino no Brasil ou no exterior. 

Para fins de cotação e formação dos preços, este item está divido em três subitens segundo o 

padrão tarifário das ligações telefônicas. 

Subitem 01 - Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional abrange 

as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos de qualquer município do Brasil. 

Subitem 02 - Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido pelo Valor de Comunicação 2 (VC2), que abrange as ligações originadas em telefones 

fixos e destinadas a telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais (DDD) com o 

primeiro dígito igual e o segundo diferente ao do código de Bom Jesus do Amparo/MG. (Exemplo: 

chamadas do código 031 para o código 033). 

Subitem 03 - Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido pelo Valor de Comunicação 3 (VC3), que abrange as ligações originadas em telefones 

fixos e destinadas a telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais (DDD) com o 

primeiro dígito diferente ao de Bom Jesus do Amparo/MG. (Exemplo: chamadas do código 031 para o 

código 011). 

O serviço telefônico na modalidade Longa Distância Internacional compreende as ligações 

originadas em telefones fixos na Prefeitura de Bom Jesus do Amparo e destinadas a telefones fixos e 

telefones móveis no exterior exclusivamente para os países pertencentes às regiões R-1; R-2; R-3 e R-

4. Chamadas de longa distância internacional não possuem previsão de consumo e deverão ser 

bloqueadas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

A critério da Contratante, a Contratada deverá providenciar o bloqueio de chamadas originadas 

para qualquer item definido, bem como o bloqueio de chamadas a cobrar, ou bloqueio de chamadas que 

excederem à franquia prevista, sem qualquer custo adicional. Além disso, também deverá providenciar 
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migração, caso necessário, para manutenção dos números externos e ramais hoje utilizados pela 

Prefeitura de Bom Jesus do Amparo. 

6.1.1.4 FORNECIMENTO DE LINHAS TELEFÔNICAS DIRETAS (NÃO 

RESIDENCIAIS) 

Fornecimento de linhas telefônicas diretas (não residenciais) com serviço de telefonia fixo 

comutado (STFC) na modalidade local, longa distância nacional e tráfego de acesso ao serviço móvel 

pessoal - SMP, nas formas tipificadas abaixo. 

Para fins de cotação e formação dos preços o fornecimento dos serviços se dará na forma 

tipificada abaixo: 

Entroncamento SIP: Entroncamento SIP ou ISDN, bidirecional, permitindo no mínimo 10 

(dez) canais para conexões simultâneas. 

Linha TIPO I: Linha Telefônica Direta (Não Residencial). 

6.1.1.5 FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA IP 

Compreende o sistema de PABX IP, através da disponibilização de equipamentos de PABX IP, 

por terminais telefônicos IP e sistemas de gerenciamento, sob REGIME DE LOCAÇÃO. 

6.1.1.6 ENTRONCAMENTO E1/SIP E FAIXA DE NUMERAÇÃO 

Para prestação dos serviços de telefonia local, a Contratada deverá fornecer e conectar Troncos 

Bidirecionais Digitais (SIP) junto ao PABX IP em nuvem da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo. 

A Contratada deverá possuir licença para STFC da ANATEL e serviço próprio de STFC 

(Serviço Telefônico Fixo Comutado) e deverá estar interconectada com as demais operadoras nacionais 

e internacionais para a prestação do serviço de telefonia fixa no Município de Bom Jesus do Amparo, 

devendo apresentar documentação probatória emitida pela ABR Telecom, indicando o plano de 

numeração no município de Bom Jesus do Amparo, sob pena de desclassificação técnica. 

A Contratada deverá fornecer plano de numeração local no Município de Bom Jesus do Amparo. 

A Contratada deverá realizar o processo de portabilidade dos números ativos na Prefeitura de 

Bom Jesus do Amparo, seguindo o padrão de regras de portabilidade numérica, segundo a resolução da 

ANATEL Resolução nº 749, de 15 de março de 2022, o qual estabelece o Regulamento Geral de 

Portabilidade (RGP). 

Deverá estar associada aos troncos bidirecionais a faixa de 50 (cinquenta) números para 

Discagem Direta a Ramal, originais da Contratada. 

Os Troncos Digitais padrão SIP de acordo com a RFC 3261 IETF, conforme a necessidade da 

Contratante. 

Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos de Entrada e 

Saída e à alocação das faixas de numeração de ramais DDR serão fornecidos pela Contratada, sem ônus 

de qualquer natureza para a Contratante. 

A Contratada deverá observar as especificações técnicas, mínimas, dos sistemas e equipamentos 

fornecidos em regime de locação, sendo: sistema de PABX-IP em Nuvem; sistema de tarifação; 

aparelhos telefônicos IP e softphones compatíveis. 
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6.1.1.7 SISTEMA DE PABX IP 

Compreende o sistema de PABX IP, através da disponibilização de equipamentos de PABX IP, 

por terminais telefônicos IP e sistemas de gerenciamento, sob regime de locação. 

Para o perfeito funcionamento do sistema de telefonia IP a ser implantado é necessária a 

adequação da rede de dados interna da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo, para comportar os aparelhos 

telefônicos IP previstos. 

A Contratada deverá fornecer, em regime de locação, os ativos de rede especificados no Item 

IV, deste instrumento. 

Além dos equipamentos supracitados a Contratada deverá fornecer os serviços de instalação, 

configuração e manutenção pelo período de 12 (doze) meses. 

As características dos entroncamentos digitais para conexão com a Central Telefônica da 

Contratante estão descritas nos itens seguintes: 

CARACTERÍSTICAS E FUNCIONALIDADES MÍNIMAS 

SISTEMA DE PABX-IP EM NUVEM 

1 Conexão com Rede Pública de telefonia fixa comutada – STFC. 

2 Prover ramais digitais IP, através da funcionalidade Gateway. 

3 
Prover entroncamento à rede pública de telefonia e da Contratada através de interface SIP ou 

E1 e Ethernet com suporte às sinalizações ISDN e R2 e protocolo SIP. 

4 Deve possuir cadeado eletrônico. 

5 
Deve permitir visualização nos telefones com display de, no mínimo, 10 (dez) chamadas não 

atendidas, indicando o número que chamou e o horário. 

6 
Estar em seu mais recente estágio tecnológico – versão de Hardware e Software e em linha de 

fabricação. 

7 Possuir tecnologia de no mínimo 32 bits. 

8 
Possuir sistema que permita a recarga automática dos programas e dados armazenados na 

memória no caso do desligamento ou “reset”. 

9 Possibilitar “seleção automática de rota”. 

10 

Deverá permitir o atendimento alternado de 02 (duas) ligações simultâneas. Durante uma 

conversação, o ramal deverá receber uma sinalização informando que uma segunda chamada 

poderá ser atendida, deixando a primeira chamada em espera. 

11 
Implementar tratamento de chamada e manipulação de dígitos, inserção ou remoção de dígitos, 

substituição de dígitos. 

12 Implementar “Hot Line” ou PLAR (Private Line Automated Ringdown). 

13 
Suporte a música de espera (“musiconhold”) - permitindo que sejam inseridas músicas de espera 

em formato wave/mp3 para serem tocadas de forma sequencial ou aleatória. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CNPJ: 18.317.693/0001-06 

 
 
 

         

Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35908-000 - MINAS GERAIS 

TELEFONE.: (31) 3833-1222|3833-1119 

Administração 2021/2024 

 

14 
Deverá permitir captura de chamada (Call Pickup – possibilitando atender qualquer ligação que 

esteja chamando em qualquer telefone de um determinado grupo). 

15 Deverá permitir a diferenciação de toques para chamadas “on-net” (rede IP) e “off-net” (PSTN). 

16 
Possibilitar a formação de subsistemas individuais com troncos e ramais independentes, bem 

como a comunicação entre eles por meio da discagem de rotas. 

17 Conectar-se a PC's com placa de rede, rodando aplicações do tipo softphone. 

18 

Codificação de Voz: usar a codificação G.729 (ITU-T) que já inclui algoritmo de compressão 

de voz, com taxa de 8 kbit/s, outros padrões proprietários ou não, podem ser utilizados, com o 

objetivo de minimizar o uso de banda e/ou melhorar a qualidade do serviço de voz. 

19 
Disponibilidade e tempo médio entre falhas (MTBF) compatíveis com os sistemas de dados, 

equivalente ao sistema de comunicação de voz. 

20 

Deve possuir recurso para seleção de acesso a Rota de Menor Custo (Low Cost Route), para 

ligações interurbanas e celular, automaticamente, em função de números discados e horários de 

funcionamento, sem a necessidade de digitar um código de rota específico. 

21 Deve ser automático e transparente ao usuário qualquer função de roteamento de chamada. 

22 O PABX IP deverá possuir Plano de numeração flexível. 

23 
Formação de grupos telefônicos independentes e associação do tipo chefe-secretária, entre 

outras, por meio do uso de telefones IP. 

24 Bloqueio automático DDD, DDI, DDC e serviços especiais das Companhias Telefônicas; 

25 Permitir a Divisão de troncos de feixes. 

26 Programação de troncos (unidirecionais e bidirecionais). 

27 
Conferência no mínimo por 3 (três) participantes, sem distinção do nº de internos ou externos e 

possibilidade de acréscimo do número de participantes numa única conferência. 

28 
Áudio conferência – no mínimo 50 licenças, para permitir que diversos (mínimo de 5) usuários 

possam se falar simultaneamente. 

29 Chamadas automáticas internas e externas de entrada e saída. 

30 Discagem abreviada. 

31 Serviço noturno. 

32 Formação de grupo de ramais. 

33 Transferência – permitir que o usuário transfira ligações entre ramais ou números externos. 

34 Redirecionamento de chamada por não atendimento. 

35 Captura de chamada de ramal do mesmo grupo. 

36 Intercalação de ramal com prioridade. 
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37 Função chefe-secretária. 

38 Rechamada automática à telefonista. 

39 Discagem abreviada por meio de códigos ou teclas especiais. 

40 Bloqueador de interurbanos. 

41 
Serviço siga-me – desvio automático de chamadas para outro número mediante configuração 

individual do ramal pelo próprio usuário. 

42 Programação de teclas dos aparelhos IPs. 

43 Bloqueio/desbloqueio de chamada a cobrar por ramal. 

44 Função de grupo de consecutivo. 

45 

Categorização de ramais para acesso à rede pública de telefonia, com no mínimo as seguintes 

características/funções: 

Ramal restrito – permitir que o usuário não tenha acesso a ligações externas (de entrada ou 

saída); 

Ramal semirestrito – permitir que o usuário possa receber ligações externas, mas as de saída 

somente podem ser realizadas através de telefonista; 

Ramal semiprivilegiado – permitir que sejam colocadas restrições para o usuário fazer ligações 

para fora da área local, ou da área do Estado, ou da área do país; 

Ramal privilegiado – sem restrições de uso. 

46 Possibilidade de habilitar senha de acesso a ramais físicos e a usuários. 

47 Cadastro de no mínimo 4.000 (quatro mil) usuários. 

48 Possibilitar o uso de FAX (recebimento e envio). 

49 Correio de Voz (Voice Mail), no mínimo 50 licenças. 

50 Pêndulo – permitir que o usuário atenda mais de uma ligação, colocando a outra em espera. 

51 Desvio – permitir que o usuário desvie suas ligações para outro ramal ou número externo. 

52 
Não perturbe – permitir que as ligações possam ser transferidas automaticamente para a caixa 

postal ou para outro ramal. 

53 Transbordo – permitir, caso o usuário esteja ocupado, transferir as ligações para outro ramal. 

54 

Permitir gravação – capacidade para no mínimo 2 (dois) Terabytes de espaço em disco de forma 

a permitir, a critério do Administrador a gravação de ligações por ramal e se o usuário será 

gravado em tempo integral ou por demanda. 

55 
Transferência em caso de ocupado ou não atender – permitir que a chamada seja transferida 

para outro número, no caso do telefone estar ocupado ou não atender. 

56 Bloqueio para ligações celulares definidas por ramal através de programação específica. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CNPJ: 18.317.693/0001-06 

 
 
 

         

Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35908-000 - MINAS GERAIS 

TELEFONE.: (31) 3833-1222|3833-1119 

Administração 2021/2024 

 

57 Grupo de busca. 

 

O Sistema de Tarifação nos moldes especificados é uma premissa para que a Solução 

Contratada atenda às necessidades da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo. 

Deve ser fornecida uma solução para Tarifação de Bilhetes que possibilite a tarifação, com as 

opções mínimas obrigatórias de cadastro de usuários, áreas, grupos de ramais e usuários, taxas, extração 

de relatórios, exportação e importação de bilhetes. O sistema de tarifação deve ser acessível via browser. 

Possuir controle de chamadas telefônicas saintes, mediante código de usuário e senha, com 

bilhetagem individual e relatório de uso. O sistema deverá permitir o controle de custos através de 

ferramenta de gestão online, permitindo ao administrador do sistema de telefonia inserir créditos para 

que os ramais/usuários cadastrados possam fazer chamadas, sem exceder o valor preestabelecido pelo 

administrador. 

O sistema de tarifação deve permitir definir créditos, em moeda nacional, aos ramais físicos e 

aos usuários, conforme conveniência do administrador. 

O sistema (software) de bilhetagem deverá fornecer informações de todas as chamadas externas 

de saída, externas de entrada, podendo cada tipo de bilhete ser habilitado ou não nos relatórios de 

bilhetagem. 

Deverá proporcionar flexibilidade de manuseio dos arquivos de dados, sendo estes 

preferencialmente passíveis de conversão para processamento via editores de texto e/ou planilhas de 

cálculo do tipo Microsoft Excel ou similar, sendo que todos os relatórios deverão ser apresentados em 

idioma português do Brasil. 

O sistema deverá permitir a análise de dados de tráfego que possibilite a medição e registros 

diários, em forma de relatórios específicos para análise de custos, ocupação dos troncos e ramais, 

duração de chamadas, avaliação da carga de serviço em períodos pré-determinados, dentre outros. 

Todo o tráfego de sinalização e mídia deve ser criptografado entre telefones IP, gateways, 

softphones e qualquer combinação destes. 

A solução deve disponibilizar relatórios operacionais e gerenciais relacionados às chamadas. 

O sistema deve emitir relatórios de utilização com, no mínimo, os seguintes campos: 

 Número chamado em ligação local, urbana, celular, DDD e DDI (quando houver 

sinalização); 

 Número do ramal que originou a chamada; 

 Data de início da chamada; 

 A localidade/Estado destino da chamada; 

 Hora de início da chamada / duração da chamada; 

 Custo da chamada. 

 

O sistema deve possuir recurso que evite a perda de dados ou interrompa a bilhetagem. 

Os bilhetes gerados no Sistema de Bilhetagem devem ser compatíveis com processos de 

exportação/importação para/de Banco de Dados. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CNPJ: 18.317.693/0001-06 

 
 
 

         

Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35908-000 - MINAS GERAIS 

TELEFONE.: (31) 3833-1222|3833-1119 

Administração 2021/2024 

 

Cadastros e atualização de taxas onde serão aplicados sobre os valores das chamadas associadas 

posteriormente a ramais, grupos de ramais, centro de custos, etc. 

Possibilidade de configuração de emissão e agendamento de relatórios. 

Possibilidade de emissão de relatórios no formato pdf. 

O sistema de gerenciamento e tarifação deve permitir monitoramento de custos em todos os 

níveis, análise do desempenho do sistema, possibilitando implantação de medidas corretivas. 

O sistema deverá possuir capacidade de armazenamento e tratamento de estimativa, 100.000 

(cem mil) chamadas/mês. Sendo uma estimativa, a Contratada deverá efetuar o ajuste do sistema de 

forma a evitar perdas e garantir a bilhetagem. 

O sistema de tarifação deve permitir o cadastro de no mínimo 1.200 (mil e duzentos) usuários 

do serviço de telefonia. 

O PABX IP deverá possuir Console de Atendimento e conforme necessidade da Contratante 

deverá haver a possibilidade de extensão para Terminal Operador(a), que poderá ser acoplada a um 

aparelho telefônico IP. 

O fornecimento do terminal de operador(a) poderá ser baseado em terminal PC, fornecido pela 

Contratada. 

O terminal de operador(a) fornecido pela Contratada, deverá prover, no mínimo, as seguintes 

informações e funcionalidades: 

 Terminal ocupado; 

 Terminal inativo; 

 Chamada sainte; 

 Número de ramais; 

 Informação de data/hora; 

 Senha de proteção da Mesa de Operadora; 

 Visualização do Ramal chamado; 

 Repetição do último número externo discado; 

 Reconhecimento e supervisão das condições dos troncos e dos ramais; 

 Rechamada automática; 

 Discagem abreviada por meio de código ou teclas especiais; 

 Indicação/Supervisão de chamadas não atendidas; 

 Espera automática para os ramais ocupados – colocação de chamadas em espera – ao 

transferir uma ligação para um ramal e este estiver ocupado, a operadora pode colocar a chamada em 

espera até que o mesmo desocupe; 

 Indicação de chamada em espera no ramal; 

 Saída para fone de cabeça; 

 Possibilitar o uso de extensores de tecla. 

 

6.1.1.8 APARELHO TELEFÔNICO IP 

 

APARELHO TELEFÔNICO IP 
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1 

A Contratada deverá fornecer aparelhos telefônicos que devem operar, no mínimo, com o 

protocolo SIP (RFC 3261 – IETF) ou através de outro padrão, proprietário ou não, desde que 

interoperável com o protocolo SIP. Cada aparelho deve possuir no mínimo capacidade para 02 

(duas) contas SIP. 

2 

Os telefones IP devem possuir a capacidade de registrar-se automaticamente no Sistema de 

Controle e Serviços de Telefonia IP, solicitar seu endereço IP e demais informações 

operacionais através do protocolo DHCP. 

3 Suporte a supressão de silêncio. 

4 
Caso algum servidor DHCP não esteja disponível, deverá ser possível a configuração manual 

do telefone IP. 

5 
Deverá suportar os padrões de codificação/decodificação (CODEC’s) G.711 e G.729. A 

compressão dos canais de voz deve acontecer nos próprios telefones IP. 

6 

O telefone IP deverá possuir duas portas de switch Ethernet internas, permitindo a conexão de 

um computador diretamente ao telefone IP e a conexão do telefone IP na rede local, nas 

velocidades de 10/100 Mbps, auto-sensing. 

7 

A porta, switch Ethernet, interna do telefone IP deverá suportar mecanismo de qualidade de 

serviço e tronco de VLAN padrão 802.1q e 802.1p, além de ter capacidade de sinalização de 

VLAN dinâmica. Desta forma, o tráfego de dados e de voz utilizarão VLANs distintas. 

8 Deverão permitir o ajuste de volume de chamada. 

9 
Os telefones IP deverão permitir atendimento e liberação durante o atendimento, possibilitando 

que o usuário atenda ao chamado e desligue sem levantar o fone do gancho. 

10 
Todos os modelos de telefones IP ofertados devem possuir microfone e alto-falante, 

possibilitando sua utilização em audioconferência com viva-voz full duplex. 

11 

Os telefones IP deverão suportar a funcionalidade de “Transferência quando não houver 

atendimento”. A ligação será transferida automaticamente para um número pré-configurado 

quando o ramal não estiver atendendo. 

12 Os telefones IP deverão permitir que se mantenha ou se desconecte uma chamada. 

13 
Os telefones IP deverão indicar a existência de “chamada em espera”, informando ao usuário 

que há uma chamada entrante durante uma conversação. 

14 
Os telefones IP deverão suportar “Calling-Party ID” - Identificação de origem por número e 

nome. 

15 Deverão permitir a rediscagem do último número discado. 

16 Os telefones IP devem possuir a tecla “mute”. 

17 
Os telefones devem permitir discagem rápida (“speed dial” para números pré-configurados pelo 

usuário). 
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18 

A porta switch Ethernet interna do telefone IP deverá suportar, no mínimo, mecanismo de 

qualidade de serviço e os seguintes protocolos de comunicação TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, 

HTTP/HTTPS, ARP/RARP, ICMP, DNS), DHCP, PPPoE, SSH, TFTP, NTP, STUN, 802.1x. 

19 Deverão permitir o ajuste da campainha (volume e tonalidade). 

20 
A Contratada deverá fornecer aparelhos IP, no mínimo 2 (dois), que permitam o uso de 

extensores de tecla; a serem solicitados conforme necessidade da Contratante. 

21 
A Contratada deverá fornecer no máximo 60 (sessenta) dos aparelhos IP, a serem solicitados 

conforme necessidade da Contratante, com 7 (sete) ou mais teclas programáveis. 

22 

A Contratada deverá fornecer Softphones Compatíveis e fornecer equipamento e sistemas para 

garantir que o sistema seja compatível com programas softphone para o protocolo SIP, sendo 

estes softwares de Desktop e aparelhos móveis a serem solicitados em demandas específicas. 

23 Todos os softwares/aplicativos compatíveis devem ser gratuitos. 

 

6.1.1.9 TREINAMENTO BÁSICO 

Imediatamente após a instalação do serviço, a Contratada deverá ministrar gratuitamente, nas 

dependências da Contratante ou de forma online, treinamento operacional para os usuários indicados 

pela fiscalização e gestão do Contrato e periodicamente conforme solicitação da Contratante. Esse 

treinamento deverá ser agendado com o Gestor do Contrato. 

O treinamento deverá abordar, no mínimo, os seguintes assuntos:  

 Descrição geral do funcionamento da solução contratada; 

 Configuração de aparelhos IP's e softphones; 

 Técnicas de operação do Sistema de Telefonia (configuração de facilidades, cadastro 

de usuários, sistema tarifador, entre outros); 

 Rotina para verificação de defeitos; 

 Rotinas para acionamento da Contratada; 

 Outras informações que a Prefeitura julgue relevante; 

 Gerência do Sistema de Telefonia. 

 

Deverá ser elaborado e fornecido material escrito com o conteúdo do treinamento, em idioma 

português Brasil aos treinandos, devendo esse material ser fornecido pela Contratada, sem custos à 

Contratante. 

6.1.1.10 MANUTENÇÃO PREVENTIVA MENSAL E MANUTENÇÃO CORRETIVA 

Executar manutenção preventiva mensal e corretiva mantendo os equipamentos em perfeito 

estado de funcionamento e condições de segurança. No curso dos trabalhos de assistência técnica 

preventiva, os serviços não deverão ficar inoperantes durante o horário normal de expediente (7h às 

17h).  

Realizar os serviços de assistência corretiva para eliminação de falhas e/ou outras providências, 

tantas vezes quantas forem necessárias.  
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Fazer a substituição dos equipamentos e componentes que apresentarem defeitos não 

ocasionados por mau uso. 

Por ocasião da manutenção preventiva e corretiva a Contratada deverá preencher o impresso 

próprio de atendimento, onde deverão constar os dados gerais – marca, modelo, nº de série/patrimônio, 

local de instalação, defeito reclamado, serviço realizado, técnico que prestou atendimento, nome do 

servidor da Contratante que acompanhou os serviços, data e horário, sendo que uma via do respectivo 

impresso deverá permanecer com a fiscalização do Contrato. 

Os serviços mencionados no subitem supra, acompanhados da aplicação de quaisquer materiais 

complementares necessários aos trabalhos, tais como: ferramentas, instrumentos de medição, 

lubrificantes, graxas, produtos de limpeza (não tóxicos, não inflamáveis, inodoros e biodegradáveis) 

isolantes, tintas etc., correrão às expensas da empresa Contratada. 

Manutenção corretiva: deverá ser realizada no período de segunda a sexta-feira, no horário 

das 7h às 17h (dependendo do setor solicitante), para a recolocação dos serviços contratados em 

funcionamento normal ou outras providências. Os chamados urgentes, onde ocorre interrupção total da 

comunicação de dados ou voz, deverão ser atendidos em até 02 (duas) horas corridas após a solicitação 

da assistência.  

Independente do defeito, a regularização da operação deverá ocorrer em até 04 (quatro) horas 

úteis, contadas a partir da comunicação de inoperância. Caso haja a necessidade de reparo em laboratório 

ou bancada e não haja a possibilidade do cumprimento do prazo estipulado acima, deverá a empresa 

Contratada substituir a parte defeituosa por outra igual ou similar até a definitiva solução de conserto da 

primeira, em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas a partir da abertura do chamado.  

Atendimento de plantão: deverá ser realizado no período de segunda a sexta-feira das 18h às 

22h e aos sábados, domingos e feriados, em período integral para normalização inadiável do 

funcionamento da solução contratada, respeitando-se os prazos estabelecidos no item anterior. 

6.1.1.11 QUALIDADE DOS EQUIPAMENTOS 

Os equipamentos oferecidos deverão ter alto padrão de qualidade (o que tem de mais avançado 

na tecnologia atual) e serem concebidos dentro das mais avançadas técnicas disponíveis. Devem ser 

totalmente adequados à rede elétrica local e não deverão necessitar de condições ambientais 

demasiadamente restritivas para o seu perfeito funcionamento, bem como não deverão exigir condições 

especiais de instalação. 

Todos os equipamentos fornecidos em regime de locação deverão ser certificados e 

homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel. 

6.1.2 Garantia do serviço (art. 40, §1º, III, da Lei 14.133/2021). 

6.1.2.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

8.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas. 

8.1.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

8.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

8.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 

CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao 

objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

8.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

8.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

9.1.2 Para a prestação dos serviços de telefonia fixa a Contratada deverá fornecer em regime 

de comodato os dispositivos especificados conforme constante no Item 6.1.1.8 do presente Termo de 

Referência. 

9.1.3 A Contratada deverá capacitar o gestor e fiscal do Contrato quanto ao uso de todo e 

qualquer software de gestão de chamadas, ramais e demais tecnologias envolvidas no software de 

gerenciamento fornecido. 

9.1.4 A Contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por 

meio do serviço desta contratação. 

9.1.5 A Contratada interessada deverá ser especializada, atender a todos os normativos legais 

vinculados aos serviços e também declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 

a prestação do serviço, sendo usado em locais urbanos e rurais deste município. 

9.2 A execução dos serviços será iniciada a partir da data da assinatura do contrato/ata de 

registro de preços. 

9.3 Os serviços serão prestados no município de Bom Jesus do Amparo, sendo nas áreas 

urbana e rural.  

9.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
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 10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratante: 

10.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o Contrato e seus anexos; 

10.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

10.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.7 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

10.8 Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato; 

10.9 Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

10.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

10.11  A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

10.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela Contratada no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

10.13 Notificar os eventuais emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

10.14 Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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11.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do Contrato; 

11.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade; 

11.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do Contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

11.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou 

gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.9 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato os documentos que provam 

a regularidade fiscal, social e trabalhista;  

11.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.11 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

11.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

11.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

11.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato; 

11.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
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11.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

11.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.18  Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.19 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

11.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

11.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

11.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

do Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

11.25 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização da Contratada. 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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13.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

13.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

Contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13.7 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133 de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

13.8 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133 de 2021, fica designado como representante, para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o servidor Lucas Dias Miranda, matrícula/identificação 

3187. Para a função de gestor, fica designado o servidor Lázaro Afonso Silva Santos, 

matrícula/identificação 117941. 

13.9 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.10 A fiscalização do Contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei 14.133 de 2021. 

13.11 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.12 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos art. 117 da Lei 14.133 de 2021. 

13.13 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 115 e 156 

da Lei 14.133 de 2021. 

13.14 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato.  

13.15 A fiscalização técnica do Contrato avaliará constantemente a execução do objeto.  

13.16 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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13.17 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.18 Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.19 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 

do prestador.  

13.20 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de 

acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.  

13.21 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

13.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133 de 2021. 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

14.1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

14.1.1 Conformidade da execução. 

14.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.2.1 não produziu os resultados acordados; 

14.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

14.2.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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15. DO RECEBIMENTO   

15.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 07 (sete) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

15.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

15.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 

empregados, com a consequente aceitação. 

15.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

16.  DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento definitivo da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

16.2 Considera-se ocorrido o recebimento definitivo da Nota Fiscal quando o órgão contratante 

atestar a conformidade da qualidade e quantidade do material de acordo com especificado no Termo de 

Referência e proceder à aceitação. 

16.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá constar: 

a) descrição sucinta do objeto; 

b) número e ano do empenho; 

c) número e ano da ordem de serviço; 

d) número do processo licitatório; 

e) número do Contrato; 

f) período do serviço executado. 

16.2.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos documentos de 

comprovação da regularidade fiscal, quais sejam: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS; 

b) Certidão Estadual de Débitos Tributários; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais.   

16.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
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se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

16.3.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.3.2 Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

16.3.3 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

17.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1 Certidão atualizada de registro, válida, da empresa na entidade profissional CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), comprovando a habilitação para trabalhos desta 

natureza, sendo que para os proponentes será exigido que tenha como responsável técnico profissional: 

Engenheiro Elétrico ou Engenheiro de Telecomunicações ou outro profissional habilitado para trabalhos 

dessa natureza, conforme disposições CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia). 

17.3.2 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa atestando a 

inexistência de débitos constituídos em nome da proponente, dentro do prazo de validade, quanto aos 

créditos tributários e não tributários administrados pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações). 

17.3.3 Termo de Autorização para Exploração do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) 

em nome da proponente, dentro do prazo de validade expedido pela ANATEL. 

17.3.4 Termo de Autorização para Exploração do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) 

em nome da proponente, dentro do prazo de validade expedido pela ANATEL. 

17.3.5 Prova de possuir profissional responsável técnico: Engenheiro Elétrico ou Engenheiro de 

Telecomunicações ou outro profissional habilitado para trabalhos dessa natureza, legalmente habilitado 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, detentor de, no mínimo, 01 (um) atestado de responsabilidade técnica 

de características semelhantes ao objeto licitado. 

17.3.6 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
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17.3.6.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

17.3.6.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

17.7 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.7.1 Valor Global é SIGILOSO. 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

18.1 O custo estimado da contratação é SIGILOSO. 

19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

04.01.01.04.122.0002.2065.33903900 

04.01.01.06.181.0002.2011.33304100 

06.01.01.08.244.0014.2027.33903900 

06.02.01.08.243.0013.2030.33903900 

09.01.01.12.361.0003.2041.33903900 

09.01.01.12.365.0004.2043.33903900 

11.01.01.10.122.0030.2072.33903900 

11.02.01.10.301.0030.2057.33903900 

11.02.01.10.302.0030.2059.33903900 

11.02.01.10.303.0030.2061.33903900 

11.02.01.10.304.0023.2062.33903900 

            12.01.01.26.782.0002.2073.33903900 

 

  



 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO AMPARO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CNPJ: 18.317.693/0001-06 

 
 
 

         

Praça Cardeal Motta, 220 – Centro - CEP 35908-000 - MINAS GERAIS 

TELEFONE.: (31) 3833-1222|3833-1119 

Administração 2021/2024 

 

 

ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO AMPARO-MG 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2024 

 

 

Aos .......... dias do mês de......... do ano de dois mil e vinte e quatro,a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BOM JESUS DO AMPARO/MG, CNPJ nº 18.317.693/0001-06, localizada na Praça Cardeal 

Motta, n.º 220, Centro, Bom Jesus do Amparo/MG, CEP: 35.908-000, neste instrumento representada 

pelo Prefeito Municipal, PEDRO DOS SANTOS MOREIRA, no uso de suas atribuições e, nos termos 

da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 151/2023, as demais normas legais aplicáveis, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº 016/2024, processo administrativo nº 052/2024, RESOLVE registrar os preços da  

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  

quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de Telefonia Fixa Comutada (STFC), nas modalidades de serviço de ligações locais (fixo-fixo e 

fixomóvel) e de longa distância (fixo-fixo e fixo-móvel), com fornecimento de equipamentos de PABX 

IP VIRTUAL (CLOUD PABX), telefones IP e ativos de rede (Switch PoE), visando atender à demanda 

da Prefeitura de Bom Jesus do Amparo. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço total registrado corresponde a R$ ............... 

2.2 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  

ITE

M 
DESCRIÇÃO QUANT. UNID. PERÍODO (MÊS) 

1 
SERVIÇO TELEFÔNICO 

FIXO COMUTADO (STFC) 
   

1.1 
Fixo-Fixo na modalidade 

Local 
10.000 Minutos 12 

1.2 
Fixo-Móvel na modalidade 

Local (VC1) 
10.000 Minutos 12 
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1.3 

Fixo-Fixo na modalidade 

Longa Distância Nacional 

(LDN) 

5.000 Minutos 12 

1.4 

Fixo-Móvel na modalidade 

Longa Distância Nacional 

(VC2) 

1.000 Minutos 12 

1.5 

Fixo-Móvel na modalidade 

Longa Distância Nacional 

(VC3) 

500 Minutos 12 

1.6 

Entroncamento E1/SIP e Faixa 

de Numeração – (mínimo 10 

conexões) 

03 Assinatura/mês 12 

1.7 
Ramais DDR - (mínimo 60 

ramais) 
01 Assinatura/mês 12 

2 

FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS DE 

TELEFONIA IP 

   

2.1 Sistema de PABX-IP 01 Locação/mês 12 

2.2 Aparelho Telefônico IP 60 Locação/mês 12 

 

2.3 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento. 

3.2. São órgãos participantes do registro de preços: 

Gabinete do Prefeito, Secretaria Municipal de Governo, Secretaria Municipal de Administração,  

Fazenda e Planejamento, Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, Secretara 

Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de  

Esporte e Lazer, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Urbanismo, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Transporte e Logística. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado da data de sua 

assinatura, e poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão gerenciador 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2. 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado em meio 

disponibilizado pelo órgão gerenciador e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sítio eletrônico oficial do município. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 28/06/2024. 

6.1.4. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 
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6.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.1.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes do 

registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para 

órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 31 do Decreto Federal 

nº 11.462/2023. 

8.4. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.6. Na hipótese de compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto Federal nº 11.462/2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
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os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 

do Decreto Federal nº 11.462/2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas na Lei 14.133/2021. 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço. 

10.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quaisquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência 

e no Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

 

Bom Jesus do Amparo/MG, XX de XX de 2024. 

 

...................................................................................... 

PREFEITURA MUNICÍPAL DE BOM JESUS DO AMPARO/MG 
CNPJ: 18.317.693/0001-06 

Prefeito Municipal – Pedro dos Santos Moreira 

 

 

...................................................................................... 

XXX  
CNPJ nº xxx 

Representante Legal: xxx 

ADJUDICATÁRIA  
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Testemunhas: 

 

___________________________                    __________________________ 

Nome:      Nome:      

CPF:     CPF:  
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APÊNDICE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES 

 

1. Seguindo a ordem de classificação do certame, compõem o cadastro reserva da presente ata os 

seguintes fornecedores que, de acordo com o item 13 do Edital, aceitaram cotar o objeto com preços 

iguais aos do licitante vencedor: 

 

2. Seguindo a ordem de classificação, a habilitação dos fornecedores acima será efetuada: 

ITEM ____ / LOTE ____ 

 FORNECEDOR (CNPJ) 

1º  

2º  

3º  

 

I – quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas; 

II – quando houver necessidade de contratação do fornecedor remanescente, nas hipóteses de 

cancelamento de registro de fornecedor.  

 


